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LEI COMPLEMENTAR NO. 209 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023

ALTERA DISPOSITIVOS DA
COMPLEMENTAR 99 DE 11 DE AGOSTO
2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal apiovbu e eu, Prefeito do Município de São Roque de

Minas, sanciono e promujgo a seguinte Lei Complementar:

Art.lo Fica alteratló o § 10 do artigo 60 da,L9j',Complementar gg de 11 dê

agosto de 2014, passando q vigorar con'l a seguinte redação:

"Att.6o (...)

§1o Para parCàlatnento de solo locatiiaüó'nos DistriÍos ou em áreas

longínquas da zona urbana do município deverão ser implantados:
.:,

l) rede distribuidora de água potável, com equipamentos e
acessóriog ÍaLs como esúação de recalque, reservatório elevado ou
apoiado, poço artesiano, com projeto:devidamente aprovado peíos
órgãos ambientais competentes, com redes de água abaixo de 100

't!. 't: l

a,) se a captação de água for feita em mananciais, este deverá

conter a autorização do órgão amhiental competente com a referida
outorga d'ágtl? e tratamento. , ,..

'' 
;-ri l,:l I

b) Em qurtqrcrrcaso, a captação e'â distribuição de água potávet
nlos chacreamentos ern forma de condomínio, obrigatoriamente,

. .. :será juridicamente tratada como cortdomínio de úodos os
;.

adq u i rentes dâs cft ácaras.

c) os cusúos com projetos, implantação, distribuição, licenças,
manutenção,,,tratamenúo e demais, decorrentes das alíneas acima,

estarão sob responsabilidade do empreendedor/chacreador, e,
,. ,i ]

onde for o caso, dos condô minos e dévendo sua previsão estar
contida na cóinvenção de condomíiiô.'' "' "'

LEI
DE
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ll) lmptantação de rede coletora de esgoúo doméstico e esúag ão de

tratamento (ETF.) ou outra alternativa técnica com projetos

elaborados cgnforme as normas e padrões técnicos esÍabeíecidos
pela ABNT, ielo Município ou empresà'concess ionária de seruiço,

com redes de esgoto prevrsfas no terço inferior da via e com os
j

ramais exébitados previamente à 'pavimentação das yÍas com
ponta de interligação na calçada;

a) Como alternativa para o trata)qiehto do esgoúo gerado

loteamento, o empreendedor poderá; ,optar peto sisÍema

biodigestores, cujo projeto deverá. ser. aprovado e atender

drbposÍo nesta lei,

h) Será de 'total responsabilidade do'proprietário do imóvel, a
manutenção e a coleta de resíduos d9s' biodigestores prevista na

alínea anterior, ficancto os usuán'rc-:1""prr" áveis pela emissão.,' :., , :

iunto aos órgãos ambientais competenÍgg das licenças relativas à
implantação e operação dos biodigestores, bem como por
possíveÍs danos ao meio ambiente.,,

',:.:: '. I 
'.. ., i' r

AÍ1.2o Fica revogadb o §2o do artigo 6o da :Leí Complementar 9g de 11 de

agosto de 2014.

Art.3o Fica acresceltado o §4o ao artigo 20 da Lei Complementar gg de 11 de

agosto de 2014, com a seguinte redação:

I

'§4o os parcélamenúos de áreas tong,ínouas ao perímetro urbano
deverão obri§atoriamente ser soó. a';rnodalidade de loteamento
fechado." ,r

" !' I l.

Art.4o Fica revogad.o o Parágrafo Unico do qrti§o 31 da Lei Complementar gg

de 11 de agosto de2014, 
;

Art.so Fica alterado,o artigo 32da Lei Complernentar gg de 11 de agosto de

2014, passando a vigorar com a seguinte redação:

na

tÍe

aof\
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"Art.32. os condo mínios deverão atende:r aos seguinúes regurbiúos;

I - As saídâs individualb de cada êondomínio não poderão ieir

acesso direis às rodovias, devertdo, nesúe caso, a circulação
ocorrer através de vias locais; , i ' 

,,,','

ll - vias abertas e sinalizadas, com faixa de domínio e dectividade

máxima estabelecida na legislação vigente que dispõe sobre
srstema viario;

lll - Demarcação dos logradouros, qLradras e /oúes com instaração

de marcos ern concreto ou madeira;

lv - contenção de encosÍas, se necessário, instatadas mediante
projeto específico sob responsa bitidade técnica de profissional

habilitado;

v - obras dà escoamento de águas'plúviais compreendendo as'.,. - : -'-------
galerias, Ooaàs de lobo, curuas dé"níveL bacias de contenção,
pogos de visita e respectivos acessórios, além de outros gue se
fizerem nece§sários de forma a gaianlii a preseruação do so/o e dô
ambiente, alêm das sarl'eÍas e meíos';fiós;i, I

vt Para condomínios localizados em áreas longínquas ao
perímetro urbano deverá ser implantáda rede distribuidora de ágwa

potável, cdm equipamenúos e acessónbs, tais como estação de

recalque, reseruatório elevado ou apoíado, poço artesiano, com
proieto dévidamente aprovado ,pêIos órgãos ambientais

competentes, com recÍes de água abaixo de 100 mm, executadas
nas calçada§; . r; i'. '

''.-
a/ se a captação de água for feita;. em mananciais, este deverá

conter a autoriização do órgão ambiental'c'ompetente com a referida
outorga d'água e tratamento.

i..', l

b) Em qualqugr caso, a captação e a distribuição de água potávet
nos condorn,íglos, obrigatoriamente, serão iuridicamente tratadas
como condomínio de Íodos os adquirenúes dos /oÍes.

c) Os cusúos corn projetos, implantação, distribuição, licenças,

manutenção,i tratamento e demais, decorrenúes das
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estarão sob, responsabilidade do empreendedor/loteador, e, onde

for o caso, dos condô minos e devendo sua previsão estar contida
''

na convenção de condomínio. , ' 
, :

Vtt - Para 'c'ondomínios tocatizadàs:''t" áreas longínquas ào
perímetro urbano deverá ser imptaitada rede coletora de esgoÍo,'.1
doméstico e éstação de tratamento (ETE) ou outra alternativa

técnica com,, projetos elaborados conforme as normas e padrões

técnicos esÍaDelec idos pela ABNT, prrlo Município ou empresa

concessionária de seruiço, com redesldé, esgofo previstas no terço

inferior da, via e com os ramais executados previamente à

pavimentaçáo. das vias com ponta dé rptertigação na calçada;
. I '. ,

a) Como alternativa para o tratamento do esgoÍo gerado no
loteamento, o empreendedor poderá optar pelo sr.súema de

biodigestores., cujo projeto deverá 'ser aprovado e atender ao

dr.sposúo neçÍa lei. será de totalresponsáó itidade do proprietário dg

imóvel, a manutenção e a coleta de resíduos dos biodrgesÍores
prevista no: inciso Vll. Caso se,;a,: aprovado sisfema de

biodigestores., a.limpeza e a "filanutenção ficarão sop
responsabilidade de seus usuários/candôminos. Em ambos op

casos, ficam os usuários responsáveis pela emÍssão junto aos
orgãos ambientais competentes, , Ces licenças relativas à
implantação ,e operação dos biodigestores, bem como po)r

possíverb danos ao meio ambiente. ' ' :

vlll - implanlp.ção_ de rede de distríbuiçio de energia erétrica nas
vias pitbticas e domiciliares, conforme projeto aprovado pela

CEMIG . Companhia Energética de Minas Gerais, ou projeto
energético sustentável em conformidadecom a NBR,.

:

tx - A coleta'de lixo domiciliar será de'éxclusiva responsabilidade

dos moraaores/nroerietários, qr" ô'''àncrminharão para u. poiio
de coleta aptropriado de fácil acesso em área externa ao
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as

implantada de tal forma que permita a disposição de caçambas e/ou

manobras de caminhões basculanúe-s, náo havendo coleta direta
nos lotes," .': , .,' .

'

Art.6o Fica alterado,o arligo 33 da Lei Complementar gg de 1 1 de agosto de

2014, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art.33 Para.condomínios localizados em áreas longínquas ao
perímetro urbano deverá ser implantaüas vias de circulação e
acesso aos' lotes, conforme dÍsposto'::'nesta tei complementar,
pav i m e n ta da1 

.o 
u c a I ç ad as, d ev i da m 9: n!9. co m p acta d as c o m m ate ri a I

apropriado e descrito no respectivo projeto aprovado;
.t:,

Parágrafo unico. A conseruagão das iias internas do condomínio
fica sob a responsabilidade dos

naoproprietários/moradores/condôminos a qualquer tempo,
gerando ônus ao Município de Sáo Rogue de Minas/MG.,,

Art.7o Fica alteradq o artigo 34 da Lei Complementar gg de 11 de agosto de
2014, passando a vigorgl, com a seguinte redaçâo; .t:,. ;i

;

"Art.g4 Para condomínios localizados em áreas longínquas ao
perÍmetro uibano nas de áreas áe'preseruação permanente -
APP-s, deverâo ser respeitados os impedimenÍos tegarb de uso e
ocupação, sendo permitido seu cômputg no cátcuto de até oitenta
por cento do, total das áreas verdãs do loteamento. As divísas
laterais ou {os fundos dos /oúes deverão ser separadas das áreqs
verdes e APP's por ruas de acesso

Parágrafo lJnigo. As Áreas de Preseruação Permanente deverão ser
cercadas e ',identificadas conforme palrão estabelecido pelas

normas Mu1'licipais de Meio Ambiente.,,
'.)r:- . .,,i i

Art.8o Fica alterado o artigo 35 da Lei Complementar gg de 11 de agosto de
2014, passando a vigorar-.oom a seguinte redaçãQ;,, 

;

"Att.35 Na apresentação do projeto. de condomínio horizontal
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deverão esfar d isc ri m i nadas :

t - Área evenitualmenÍe rese ruada como de utitização exclusiva de

cada unidade;

It - Area destinada à circulação;

tll. Area de'trecreaç'ão e lazer destinatdaa uso comum; e

lV - Fração ideal de cada unidade autônoma no cálcuto da quat

entra todo o terreno.

V- Reserva d-e na mínimo 5%o (cinco.Bo'r çento) para áreas verdes;,,

Art.9o Fica alterado o artigo 36 da Lei Complementar gg de 11 de agosto de

2014,passandoavigorarcomaseguinteredação:

uArt.36 O res4ons.ável pelo empreendimehto fi_ca obrigado a:

I - lnstituir::o condomínio, aprovar ê registrar a respectiva

convenção condominial no cartoiio de Regr.súro de lmóveis ,e

posteriormente apresentar ao município ;
".
:t j

ll - constar d1 convenção de condomínio a proibição de quaisquer
atividades 'econômicas, salvo mediante autorização dos
condôminos;

tll - lnserir cláusula no contraÍo de compra e venda em

adquirentes se obrigam a contribuir, na proporção de sua
ideal, para a.,manutenção das despesas do,condomínio;

gue os

fraçáo

lv - Fornecer a cada um dos adquirente.s, de forma individualizada e
constando em destaque o recebimentg: no contrato, de Íodas as
informaçõêsrlrêsúriÇões e obras de consg rvação, proteção ao solo e
ao meio ambiente, recomendadas quando da aprovação do projeto
e previstas na legislação e cópia da "minuta da convenção do
condomínio; ' ,.r ''.

v - constar no contrato de forma especiÍicada todas as servidôes
aparentes oq.não que incidam sobre o imôvet; e : )

vl - Manter os seruços de água e esgoúo e de energia elétrica, de
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proteção e eonselação da área verde e da área de preseruação

permanentqfl!é a aprovação da.conv.enção do condomínio. i

:. .,.....,,, ;

vll - A convençáo elaborada sem d aprovação prévia do Municípi.o,

não terá nenhum valor tegat.

Parágrafo único. com o registro da coltvenção do condomínio no
orgão competente, o condomínio assumirá a responsabitidade por
úodas as lohrigagões tegais e con.tratuais do condomínio,
respondendor cada condômino proporcignalmente à área de sua
fração ideal."/n

Art.1O Esta Lei entrará em na data de sua publicação.
i, ir

São Roque de Minas, 30 de novgmprp de 2023.

Onésio íe Oliveira A"ndrade
Prefeito Municipal

a


